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PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO CRIMINAL
EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO
(ART.  121,  §2º,  I  E  IV  DO  CP).  PRONÚNCIA.
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA.  ALEGAÇÃO  DE
NULIDADES.  REJEIÇÃO.  EXCESSO DE LINGUAGEM
NA  DECISÃO  E  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. REQUERIDA A
DESCLASSIFICAÇÃO.  NÃO  CABIMENTO.
PRONÚNCIA.  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  QUALIFICADORAS.
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. EVENTUAL DÚVIDA
A SER DIRIMIDA PELO CONSELHO DE SENTENÇA.
APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. DECISUM
MANTIDO PARA QUE O ACUSADO SEJA SUBMETIDO
AO TRIBUNAL DO JÚRI POPULAR. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, não se
declara a nulidade de atos processuais se inexistem provas do
prejuízo às partes.

- Não há excesso de linguagem quando a decisão de pronúncia
utiliza expressões moderadas,  apenas suficientes  para afastar
as alegações defensivas.

- A desclassificação somente poderá ocorrer se a acusação por
crime doloso for manifestamente inadmissível. O suporte fático,
na fase de pronúncia, deve ser detectável de plano e isento de
polêmica relevante, o que não ocorre no presente caso.

-  As  qualificadoras  só  podem  ser  excluídas  da  decisão  de
pronúncia quando se revelarem manifestamente improcedentes,
despropositadas  ou  desarrazoadas,  sem  qualquer  apoio  nos



autos, sob pena de ser invadida a competência constitucional do
Conselho de Sentença. 

- Nos termos do art. 413 do CPP, contando nos autos indícios
suficientes de autoria e prova segura da existência material do
delito doloso contra a vida, cabível é a pronúncia do
denunciado, submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal
Popular.

- Eventuais dúvidas porventura existentes nessa fase processual
do Júri (judicium acusationis), pendem sempre em favor da
sociedade, haja vista a prevalência do princípio in dubio pro
societate.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, em harmonia com o parecer
ministerial.

RELATÓRIO

O  Ministério Público do Estado da Paraíba ofereceu denúncia
em face dos acusados Thiago dos Santos Alves e  João Neto da Cruz,  objetivando
apurar a suposta prática dos crimes do art. 121, § 2º, I e IV do Código Penal, na forma
do art. 29 do CP e com incidência do art. 1 º, I, da Lei nº 8.072/1990, contra a vítima
Claudemir Sales Barbosa, ocorrido na comunidade Vila São Domingos, no bairro do
Altiplano, em João Pessoa, no dia 16 de maio de 2014.

De acordo com a peça exordial, no dia supramencionado, os
denunciados por motivo torpe e mediante recurso que dificultou a defesa do ofendido,
em concurso de agentes, inclusive uma menor de idade, mataram a vítima  Claudemir
Sales Barbosa, com disparos de arma de fogo. 

Ainda, segundo a peça acusatória, a motivação do crime teria
sido em virtude de a vítima possuir dívida referente à compra de entorpecentes com
Thiago  dos  Santos  Alves,  “tendo  este,  mando  o  indivíduo  alcunhado  apenas  por
“roleta”, arquitetar e consumar o delito juntamente com os demais”.

A denúncia foi recebida em 25/07/2014 (fls. 18/20).

Ultimada a fase do judicium acusationis, o MM. Juiz  Antônio
Maroja Limeira Filho pronunciou Thiago dos Santos Alves, como incurso nas penas
do art. 121,  §  2º,  I  e  IV do Código  Penal,  na  forma do art.  29  do CP e  com
incidência do art. 1 º, I, da Lei nº 8.072/1990 (fls. 30/36).

Inconformado com o teor da decisão, o denunciado Thiago dos
Santos Alves interpôs Recurso em Sentido Estrito à fl. 02. 

O recorrente,  em suas razões,  fls.  03/05,  alega que a  decisão
objurgada está eivada de erros e equívocos. 



Assim,  requer a  defesa,  em síntese,  em sede preliminar,  a
anulação  do  feito,  alegando  a  ausência  de  intimação  pessoal  do  recorrente  da
pronúncia; ausência do procedimento de interceptação telefônica, sob a alegação
de que deveria estar nos autos,  vez que ensejou as  investigações  e  a prisão do
recorrente; ausência de apreciação e deliberação dos pedidos encartados na defesa
preliminar;  o  indeferimento  dos  inúmeros  pedidos  formulados  pela  defesa  de
forma escrita e oral; nulidade da pronúncia pelo visível excesso de linguagem e
pela visível ausência de fundamentação a respeito da inclusão das qualificadoras
na pronúncia.

No mérito,  pugna pela desclassificação para a modalidade
simples e o decote das qualificadoras.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fl. 39v).

Em suas contrarrazões (fls. 06/09), o Ministério público requer
seja  denegado  o  recurso  manejado,  com  a  consequente  manutenção  da  decisão
vergastada.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra
do Dr. Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor  de  Justiça  convocado,  opinou  pelo
desprovimento do recurso - fls. 46/55.

É o relatório.

VOTO:

Presentes os pressupostos de admissibilidade, notadamente, a 
tempestividade, conheço do recurso.

Inicialmente,  com  relação  à  preliminar  de  ausência  de
intimação pessoal do recorrente acerca da pronúncia, sustentada pelo recorrente, tal
tese não encontra amparo nos autos. É que, além de não estar entre as peças indicadas
pelo causídico na petição de fl. 37, conforme certidão de fl. 36v, datada de 29/07/2015,
foram expedidos mandados aos pronunciados, e também, verifica-se que o mesmo foi
cumprido e acostado nos autos às fls. 60/61. Assim, infere-se que a preliminar suscitada
não deve ser conhecida.

De igual modo, não encontra guarida nos autos a tese defensiva
de nulidade por ausência do procedimento de interceptação telefônica nos autos da
ação  penal,  sob  a  alegação  de  que  deveria  estar  nos  autos,  já  que  ensejou  as
investigações e a prisão do recorrente.

O  exame  da  legalidade  das  escutas  telefônicas  submete-se  à
disciplina da Lei nº 9.296/96, que regulamentou o inciso XII, parte final, do art. 5° da
Constituição Federal. 

Na espécie, a medida excepcional foi deferida por ordem do juiz
da 1ª Vara Criminal da Capital, para prova em investigação criminal e, posteriormente,
instrução  processual  penal.  Quanto  ao  procedimento  adotado,  as  diligências
empreendidas, como soem acontecer, até mesmo para cumprimento da regra contida no



art. 8º da Lei nº 9.296/96, foram documentadas e processadas em autos apartados, razão
pela qual a decisão que deferiu a medida encontra-se naqueles autos, e não na ação
penal, como reivindicado pela defesa. 

Consta no caderno processual ainda, que o magistrado primevo
pronunciou-se sobre o pedido de juntada do procedimento de interceptação telefônica,
no sentido de que as cópias já teriam sido acostadas à ação penal.

Destaque-se ainda,  ser apenas necessário que se resguarde ao
investigado ou acusado, uma vez encerradas e documentadas nos autos as escutas, a
prerrogativa de acesso amplo e irrestrito ao conteúdo das gravações, o que ocorreu na
espécie, haja vista que cópias dos autos de interceptação telefônica foram acostadas a
este feito.

Assim, há de ser rejeitada a preliminar arguida, mormente em
face da inexistência de qualquer prejuízo à defesa. 

Ponto  outro,  sustenta  a  defesa  a  nulidade  por  ausência  de
apreciação e deliberação dos pedidos encartados na defesa preliminar. Entretanto,
depreende-se do caderno processual que na defesa preliminar apresentada (fls. 21/22),
resumiu-se a defesa a discordar da denúncia e requerer a oitiva das mesmas testemunhas
arroladas pela acusação na exordial acusatória.

Ressalte-se que,  caso o magistrado não vislumbre qualquer das
hipóteses  excepcionais  elencadas  no  art.  397  do  Código  de  Processo  Penal,  deve
prosseguir com a instrução criminal, devendo externar suas convicções sobre o mérito
da ação penal apenas posteriormente.

In casu, após análise da resposta apresentada pelo recorrente, o
magistrado singular  impulsionou o feito,  por não vislumbrar  nenhuma das hipóteses
previstas no art. 397 do CPP, razão pela qual prosseguiu com a realização da audiência
de instrução e Julgamento (fls. 25/26).

Outrossim,  não  seria  admissível,  que  a  simples  alegação  de
descumprimento de uma fase processual pudesse trazer consequência tão grave, com o
desperdício  de  toda  função  jurisdicional  já  realizada,  em  que  foi  oportunizado  o
contraditório e a ampla defesa, sem um mínimo de demonstração objetiva de prejuízo.

Desse  modo,  nesse  ponto,  não  vislumbro  qualquer
irregularidade  processual  apta  ensejar  nulidade.  Sem  razão,  portanto,  o
recorrente.

Noutra senda, sustenta a defesa que  o feito deve ser anulado,
“ante o indeferimento dos inúmeros pedidos formulados pela defesa de forma escrita
e oral”. Razão também não lhe assiste.

Veja-se que o Processo Penal,  em tema de nulidade,  é regido
pelo preceito fundamental  pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador no art.
563 do CPP e pela jurisprudência na Súmula 523/STF; assim, não deve ser declarada
nulidade quando não resultar prejuízo comprovado para a parte que a alega. Isso porque
o processo não é um fim em si mesmo, merecendo aproveitamento todos os atos que
atingiram a sua finalidade e permitiram o exercício da ampla defesa e do contraditório.



Ademais,  o  processo  seguiu  seu  regular  trâmite  e,  tendo  tais
pedidos formulados sido indeferidos, significa que os mesmos foram  analisados, não
havendo a defesa, demonstrado prejuízo que possa gerar nulidade. 

Aliás, conforme pacífico entendimento jurisprudencial sobre a
matéria,  somente  se  declara  a  nulidade  processual  após  a  efetiva  demonstração  do
prejuízo concreto à parte, o que conforme alhures fundamentado, não ocorreu.

Neste  sentido,  confira-se  jurisprudência  do  Supremo Tribunal
Federal: 

No  processo  penal,  especificamente  em  matéria  de  nulidades,  vigora  o
princípio maior de que, sem prejuízo, não se reconhece nulidade (art. 563 do
CPP).  (RHC  123009,  Relator(a):  Min.  ROSA WEBER,  Primeira  Turma,
julgado em 18/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 DIVULG 01-
12-2014 PUBLIC 02-12-2014). 

Dessa forma, rejeito a preliminar aventada.

De  igual  modo,  a  Defesa  discorre  acerca  da  nulidade  da
decisão de pronúncia, sob o argumento de que houve excesso de linguagem nesta e
grave  ofensa  aos  comandos  do  artigo  93,  IX,  da  CF,  pois  houve  ausência  de
fundamentação a respeito da inclusão das qualificadoras.  E,  ainda,  no mérito, a
desclassificação  do  crime  qualificado  para  homicídio  simples e  o  decote  das
qualificadoras.

No entanto, sem razão a defesa. 

Ao analisar os autos, mormente a decisão açoitada, verifica-se
que o recurso não merece acolhimento, devendo ser aquela sentença de pronúncia
conservada na integralidade.

É  de bom alvitre, extrair o brilhante ensinamento de Eugênio
Pacelli de Oliveira, sobre decisão de pronúncia:
 

“[...] pronuncia-se alguém quando ao exame do material probatório levado
aos autos se pode verificar a demonstração da provável existência de um
crime doloso contra a vida, bem como da respectiva e suposta autoria. Na
decisão de pronúncia, o que o juiz afirma, com efeito, é a existência de
provas no sentido da materialidade e da autoria. Em relação à primeira,
materialidade, a prova há de ser segura quanto ao fato.   Já     em     relação     à
autoria,     bastará     a     presença     de     elementos     indicativos,     devendo     o     juiz,     o
tanto     quanto     possível,     abster-se     de     revelar     um     convencimento     absoluto
quanto     a     ela.     É     preciso     ter     em     conta     que     a     decisão     de     pronúncia     somente
deve     revelar     um     juízo     de     probabilidade     e     não     o     de     certeza.” (in Curso de
Processo Penal, Ed. Del Rey, 6ª ed., 2006, p. 563/564). Destaquei.

Vale ressaltar que a pronúncia é     mero     juízo     de     admissibilidade,
não trazendo em si uma condenação prévia ao recorrente.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:



“Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se
convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes
de autoria ou de participação. 
§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de
participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar
incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as causas
de aumento de pena. ”

Pois bem. Em que pese não ser ponto controvertido do  recurso
interposto, a  materialidade resta consubstanciada no caderno processual, notadamente,
pelo laudo cadavérico da vítima fatal,  que indica ferimento penetrante  de crânio e
fratura na base do crânio, produzidos por projéteis de arma de fogo.

Por outro lado, apesar das insatisfações defensivas, há nos autos
elementos indicativos que podem imputar ao recorrente a autoria do fato delituoso
narrado na denúncia, a exemplo dos depoimentos contantes nos autos, em que Adrovilli
Grisi Dantas, Francisco Erasmo Vieira, a menor apontada como uma dos coautores do
delito e a testemunha Carlos Mendes Cavalcante, indicam o apelante como mandante do
crime.

Tais depoimentos foram ratificados em juízo e, ao contrário
do que afirma a defesa do réu, conduzem a um juízo de admissibilidade seguro
quanto à atuação do acusado no crime. 

Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeter o réu a julgamento pelo
Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente processual. Desse modo, basta ao
Juiz que a prolata estar convencido da existência do crime e dos indícios da autoria ou
de participação, não se exigindo, como bem asseverado pela autoridade processante, a
prova cabal e irrefutável da atuação do acusado.

Assim sendo, a prova segura da materialidade quanto ao fato e a
existência de indícios da autoria do ora recorrente no evento delituoso narrado na
denúncia bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais dúvidas ou
contradições na prova se resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e não em
benefício do réu.

A propósito:

“Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da acusação, não é
necessária prova incontroversa do crime, para que o réu seja
pronunciado. As dúvidas quanto a certeza do crime e da autoria deverão ser
dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Júri.  Precedentes do STF”
(STF – RT 730/463)

“[…]  A pronúncia é decisão interlocutória mista - na qual vigora o
princípio in dubio pro societate -, em que o magistrado declara a
viabilidade da acusação por duplo fundamento, ou seja, por se convencer
da existência de um crime e da presença de indícios de que o réu possa
ser o autor (art. 413 do CPP).” 
(STJ - AgRg no REsp 1368790/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 13/05/2013) g.n.

No mesmo sentido, destaco a pacífica jurisprudência do Tribunal
de Justiça da Paraíba: verbis,



“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INCONFORMISMO. PEDIDO DE
EXCLUSÃO DO MOTIVO TORPE. CONFISSÃO. LEGÍTIMA
DEFESA PRÓPRIA. MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES
DE AUTORIA. FASE DE MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE.
DECISÃO MANTIDA. COMPETÊNCIA DO JÚRI POPULAR.
RECURSO DESPROVIDO. Para a sentença de pronúncia do acusado
basta, apenas, a prova da materialidade do fato e indícios suficientes de sua
autoria ou participação no crime, a fim de que seja submetido a julgamento
pelo Sinédrio Popular. A sentença de pronúncia é de mera admissibilidade
do Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja, em
caso de dúvida, cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz
natural da causa.”  (g.n.) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
20119708120148150000, Câmara Especializada Criminal, Relator DES
CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO, j. em 27-11-2014) 

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, constando nos autos
indícios suficientes de autoria e prova segura da existência material do delito doloso
contra a vida, cabível é a pronúncia do acusado, submetendo-o ao julgamento pelo
Tribunal Popular.

Ressalto, outrossim, que a decisão de primeiro grau é clara e
infere-se da leitura da mesma que o magistrado, diante dos elementos lançados nos
autos, expôs a justificativa da pronúncia do acusado pelo crime denunciado, qual
seja, homicídio qualificado (art. 121, §2º, I e IV do CP), sem adentrar no mérito da
causa  nem  incorrer  em  prejulgamento  da  acusação, respeitando  a  competência
exclusiva do Tribunal do Júri para, esgotando a matéria, julgar os crimes dolosos contra
a vida.

Quanto  às qualificadoras,  cumpre  destacar  que  somente
poderão ser excluídas nesta fase processual,  quando inequivocamente dissociadas do
conjunto probatório contido nos autos. Se a versão narrada pela acusação comprovar a
materialidade delitiva e trouxer aos autos indícios de autoria dos fatos imputados ao
recorrente, a exclusão das qualificadoras também deverá ser apreciada pelo Tribunal do
Júri, Juízo constitucionalmente competente para julgar crimes dolosos contra a vida.

Não  bastassem tais  argumentos,  não  há  nenhum prejuízo
para a defesa técnica, uma vez que todas as circunstâncias do fato, inclusive sua
autoria, serão devolvidas ao conhecimento do Conselho de Sentença, ocasião em
que poderá apresentar as teses que julgar pertinentes. 

Nesse sentido, confira-se o entendimento deste egrégio Tribunal
de Justiça, “verbis”: 

“[…]  III  -  As  qualificadoras  do  crime  de  homicídio  doloso  podem  ser
afastadas  apenas  quando  totalmente  desconexas  com  o  contexto  fático
probatório dos autos, o que não ocorre na espécie.
IV - Recurso CONHECIDO e NÃO PROVIDO.
(Acórdão n.850449, 20100310188695RSE, Relator: JOSÉ GUILHERME, 3ª
Turma  Criminal,  Data  de  Julgamento:  19/02/2015,  Publicado  no  DJE:
26/02/2015. Pág.: 87).” 

“[...]  O  afastamento  das  circunstâncias  qualificadoras  do  homicídio,  na
primeira fase do procedimento dos crimes afetos ao Tribunal do Júri, só se



mostra  viável  quando  manifestamente  improcedentes,  ou  totalmente
divorciadas do contexto fático-probatório.
(Acórdão n.849723, 20140710114604RSE, Relator: JESUINO RISSATO, 3ª
Turma  Criminal,  Data  de  Julgamento:  19/02/2015,  Publicado  no  DJE:
24/02/2015. Pág.: 114).”

Nesse  deslinde,  não  há  como  suprimir  da  competência  do
Tribunal  do  Júri  a  avaliação  das  referidas  qualificadoras,  competindo  aos  senhores
jurados,  de  forma  soberana,  desvinculados  de  qualquer  assertiva  da  decisão  de
pronúncia, decidir a questão. 

Pelo exposto, e em consonância com o parecer ministerial,
rejeito a preliminar suscitada e, no mérito,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO,
para manter, na íntegra, a decisão hostilizada, a fim de que o pronunciado, ora
recorrente, seja submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando
também  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Tércio  Chaves  de  Moura
(Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos),  relator,  e  Arnóbio  Alves  Teodósio.  Ausente
justificadamente o Desembargador João Benedito da Silva. Impedido Marcos William
de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da Câmara Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 06 de março de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito convocado – Relator


